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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO



ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR


Contratação emergencial — Art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021

1. Descrição da necessidade da contratação
A Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura do Município de Porto Xavier/RS identificou a necessidade de contratação de empresa especializada para execução dos serviços de coleta, recolhimento, triagem, armazenamento temporário, transporte, destinação e disposição final ambientalmente adequada de resíduos volumosos inservíveis descartados pela população, compreendendo móveis usados, colchões, sofás, eletrodomésticos, utensílios domésticos de grande porte e outros materiais de características semelhantes.
A necessidade decorre das dificuldades enfrentadas pelo Município quanto ao manejo dessa categoria específica de resíduos sólidos urbanos, especialmente daqueles descartados irregularmente em vias públicas, terrenos baldios, áreas verdes e outros espaços públicos. Embora o Município integre o CRESU, responsável pelo manejo dos resíduos sólidos urbanos abrangidos por sua atuação, os resíduos volumosos não são contemplados pelos serviços atualmente executados pelo consórcio, exigindo providências específicas da Administração Municipal.
O acúmulo desses materiais em locais inadequados pode ocasionar obstrução de sistemas de drenagem, degradação ambiental, proliferação de animais sinantrópicos, retenção de água da chuva e formação de potenciais criadouros do mosquito Aedes aegypti, transmissor da dengue, chikungunya e Zika.
A situação exige especial atenção diante da Nota Informativa nº 10/2026-CGARB/DEDT/SVSA/MS, que alerta os gestores públicos sobre a possibilidade de agravamento do cenário epidemiológico das arboviroses durante o período de 2026/2027, recomendando medidas preventivas e de preparação para redução dos riscos sanitários.
Nesse contexto, a contratação emergencial busca proporcionar uma resposta imediata e proporcional aos riscos identificados, assegurando condições adequadas de limpeza urbana e proteção da saúde coletiva, enquanto o Município promove a estruturação e conclusão de procedimento licitatório regular para atendimento continuado da demanda.
A contratação fundamenta-se no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, condicionada à demonstração da urgência de atendimento de situação capaz de ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, serviços e bens públicos ou particulares, bem como à delimitação dos serviços estritamente necessários ao enfrentamento da situação emergencial.

2. Demonstração da previsão da contratação no planejamento da Administração
A contratação está vinculada às competências da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, especialmente às atividades de limpeza urbana, conservação dos espaços públicos, saneamento ambiental e manejo de resíduos sólidos.
Embora a necessidade de gestão dos resíduos volumosos possua natureza continuada, a presente contratação apresenta caráter excepcional e transitório, destinando-se a assegurar o atendimento imediato das demandas identificadas até que seja formalizada a solução contratual definitiva.
A eventual ausência de previsão específica no Plano de Contratações Anual, quando adotado pelo Município, não afasta a possibilidade de contratação emergencial, desde que demonstrada a necessidade superveniente ou urgente, observadas as exigências de planejamento e motivação previstas na legislação.
A despesa deverá observar a disponibilidade orçamentária e financeira, utilizando-se a classificação indicada pela Secretaria requisitante:
· Atividade: 2070 — Manutenção da Limpeza Urbana.
· Elemento de despesa: 3.3.90.39 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica.
· 
3. Requisitos da contratação
A empresa contratada deverá possuir capacidade operacional, técnica e legal para executar os serviços de manejo de resíduos volumosos inservíveis, incluindo as etapas de coleta, triagem, acondicionamento, transporte e encaminhamento à destinação ambientalmente adequada.
A prestação deverá observar a Lei Federal nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a Lei Federal nº 9.605/1998, o Decreto Federal nº 10.936/2022, as normas ambientais estaduais e municipais aplicáveis e as exigências dos órgãos competentes.
São requisitos técnicos mínimos:
a) Disponibilização de veículos apropriados para coleta e transporte de resíduos volumosos, com capacidade e condições de segurança compatíveis com os materiais transportados.
b) Disponibilização de trabalhadores capacitados, equipamentos, ferramentas e equipamentos de proteção individual necessários à execução segura dos serviços.
c) Realização de coleta diária, de segunda a sexta-feira, conforme programação e demandas encaminhadas pela fiscalização municipal.
d) Triagem e classificação dos resíduos, identificando materiais passíveis de reutilização, recuperação, reciclagem e aqueles considerados rejeitos.
e) Disponibilização de local apropriado para armazenamento temporário, com licenciamento ambiental quando legalmente exigível.
f) Transporte e encaminhamento dos resíduos para operadores ou instalações ambientalmente habilitados, conforme a natureza de cada material.
g) Apresentação de relatórios mensais contendo os serviços executados, locais atendidos, registros de coleta e comprovantes de destinação.
h) Cumprimento das normas trabalhistas, ambientais, sanitárias e de segurança do trabalho aplicáveis.
i) Responsabilização integral pelos custos de mão de obra, transporte, combustível, manutenção, equipamentos, taxas e demais despesas necessárias à execução contratual.
j) Atendimento às determinações da fiscalização municipal, observadas as condições estabelecidas no contrato.
As exigências de habilitação deverão ser proporcionais à natureza e à complexidade do objeto, admitindo-se comprovação de capacidade técnica mediante atestados de execução de serviços semelhantes, além das licenças e autorizações exigíveis para as atividades efetivamente desempenhadas.

4. Estimativa das quantidades a serem contratadas
Considerando a natureza continuada das atividades de limpeza urbana e a necessidade de atendimento emergencial, estima-se a contratação dos serviços pelo período inicial de seis meses, com execução regular durante os dias úteis.
A unidade de contratação proposta é o mês de prestação integral dos serviços, compreendendo todas as etapas necessárias ao manejo ambientalmente adequado dos resíduos volumosos, sem prejuízo do controle dos quantitativos efetivamente coletados e destinados.

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade

	01
	Serviços integrados de coleta, recolhimento, triagem, armazenamento temporário, transporte e destinação ambientalmente adequada de resíduos volumosos inservíveis
	Mês
	12


A execução deverá ocorrer de segunda a sexta-feira, mediante planejamento operacional definido pela Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, contemplando os pontos de descarte irregular identificados e comunicados à empresa.
A estimativa de seis meses corresponde ao período transitório inicialmente considerado necessário para atendimento emergencial e desenvolvimento do procedimento licitatório regular, não representando autorização para execução além dos limites legalmente admitidos.
A ausência de quantitativos históricos de resíduos coletados exige que a fiscalização mantenha registros mensais de volume, peso estimado ou aferido, pontos atendidos e frequência das coletas, permitindo dimensionamento mais preciso da futura licitação.

5. Levantamento de mercado e análise das alternativas disponíveis
Para atendimento da necessidade identificada, foram consideradas alternativas administrativas e operacionais, observando-se a urgência da demanda, a capacidade de resposta e a necessidade de destinação ambientalmente adequada.
Alternativa 1 — Execução direta pelo Município.
Consistiria na utilização de servidores, veículos, equipamentos e instalações municipais para executar todas as etapas do manejo dos resíduos volumosos.
Embora possa representar solução para determinadas atividades pontuais, a execução integral demanda estrutura operacional, local adequado de armazenamento, meios de transporte e acesso a operadores licenciados para recebimento dos diferentes tipos de resíduos.
Considerando a informação de que o serviço não é abrangido pela atuação atual do CRESU e a necessidade de solução específica, a execução direta integral não se apresenta, neste momento, como alternativa suficientemente demonstrada para atendimento imediato de todas as etapas.
Alternativa 2 — Contratação mediante procedimento licitatório ordinário.
Consistiria na realização de pregão ou, quando tecnicamente cabível, concorrência, para contratação regular de empresa especializada.
Trata-se da solução preferencial para atendimento permanente da demanda, pois permite competição entre interessados, definição de parâmetros de execução e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.
Entretanto, a realização do procedimento licitatório demanda tempo para planejamento, elaboração dos documentos, divulgação, apresentação e julgamento de propostas, habilitação e formalização contratual, circunstância que pode impedir resposta imediata aos riscos sanitários concretamente identificados.
Alternativa 3 — Contratação direta emergencial.
Consiste na contratação temporária de empresa especializada, com fundamento no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021, limitada aos serviços necessários para enfrentamento da situação emergencial.
Essa alternativa permite mobilização operacional em prazo reduzido, com execução imediata das atividades de recolhimento e destinação dos resíduos, desde que demonstrados os pressupostos legais da emergência e observados os requisitos de instrução do processo previstos no art. 72 da Lei nº 14.133/2021.
Conclusão da análise: recomenda-se a alternativa 3 para o atendimento emergencial, paralelamente à adoção da alternativa 2 como solução definitiva, condicionada a contratação direta à demonstração concreta dos riscos locais e da impossibilidade de aguardar a conclusão do procedimento competitivo sem prejuízo ao interesse público.

6. Estimativa do valor da contratação
A Comunicação Interna nº 444/2026, expedida pela Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, apresenta custo mensal estimado de R$ 6.800,00 para execução dos serviços.
Considerando o período inicial de seis meses, a estimativa preliminar corresponde aos seguintes valores:
	Descrição
	Valor

	Valor mensal estimado
	R$ 6.800,00

	Prazo inicial
	6 meses

	Valor global estimado
	R$ 40.800,00


O valor mensal deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos relacionados à execução dos serviços, incluindo pessoal, encargos, equipamentos, veículos, combustível, manutenção, transporte, triagem, armazenamento temporário, destinação final, tributos e demais despesas operacionais.
O montante indicado constitui estimativa preliminar informada pela Secretaria requisitante, devendo sua compatibilidade com os preços praticados no mercado ser demonstrada por pesquisa de preços ou outros meios idôneos, conforme os arts. 23 e 72 da Lei nº 14.133/2021.
A contratação deverá observar o menor dispêndio compatível com a adequada prestação dos serviços e a efetiva proteção do interesse público, sem prejuízo das exigências ambientais e sanitárias aplicáveis.

7. Descrição da solução como um todo
A solução proposta compreende a contratação emergencial de empresa especializada para executar, de maneira integrada, as etapas de manejo dos resíduos volumosos inservíveis recolhidos em espaços públicos do Município de Porto Xavier/RS.
O serviço deverá iniciar com o recolhimento dos materiais identificados pela fiscalização municipal, seguindo-se o transporte, a triagem, o eventual armazenamento temporário e o encaminhamento para reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final ambientalmente adequada, conforme as características de cada resíduo.
A empresa deverá atuar de segunda a sexta-feira, atendendo às demandas encaminhadas pela Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, com prioridade para locais que apresentem maior risco sanitário, ambiental ou de obstrução de vias e dispositivos de drenagem.
O modelo operacional deverá assegurar a rastreabilidade dos resíduos coletados, mediante registros de execução e comprovantes de recebimento e destinação, permitindo à Administração acompanhar a regularidade ambiental de todas as etapas.
A contratação terá vigência inicial de seis meses e deverá ser encerrada quando ocorrer a substituição efetiva pelo contrato resultante da licitação ordinária, respeitadas as condições legais e contratuais de extinção.
A solução não se destina a substituir permanentemente o procedimento licitatório competitivo, mas a assegurar o atendimento emergencial das necessidades públicas enquanto a Administração desenvolve a contratação definitiva.

8. Justificativa para o parcelamento ou não da contratação
A contratação compreende atividades operacionalmente interdependentes, envolvendo coleta, triagem, armazenamento temporário, transporte e destinação ambientalmente adequada dos resíduos volumosos.
A divisão dessas etapas entre diferentes prestadores poderia dificultar a coordenação dos serviços, ampliar os riscos de descontinuidade, prejudicar a rastreabilidade dos materiais e gerar conflitos de responsabilidade quanto à destinação final.
Considerando a necessidade de resposta imediata, recomenda-se a contratação integrada dos serviços, mediante um único item, permitindo a responsabilização da contratada pela execução integral da cadeia operacional, inclusive quando utilizar instalações ou operadores terceiros legalmente habilitados.
O não parcelamento deverá ser sustentado pela demonstração de sua vantagem técnica e econômica, sem impedir que a futura licitação ordinária avalie modelos alternativos de divisão do objeto, caso estes se mostrem mais eficientes e competitivos.

9. Demonstrativo dos resultados pretendidos
A contratação tem como principal resultado esperado a redução dos riscos sanitários e ambientais associados ao descarte irregular de resíduos volumosos em espaços públicos.
Pretende-se assegurar o recolhimento regular desses materiais, evitando sua permanência prolongada em locais inadequados e reduzindo a possibilidade de formação de criadouros de vetores, obstrução de drenagens e degradação das condições de limpeza urbana.
Também se espera promover o encaminhamento ambientalmente adequado dos resíduos, priorizando a reutilização e reciclagem sempre que tecnicamente viáveis, em conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos.
Como indicadores de desempenho, deverão ser acompanhados:
· Percentual de demandas de coleta atendidas dentro dos prazos definidos.
· Quantidade de pontos de descarte irregular atendidos.
· Volume ou massa de resíduos recolhidos.
· Percentual de destinações comprovadas documentalmente.
· Ocorrência de não conformidades ambientais ou operacionais.
· Regularidade da apresentação dos relatórios mensais.
Os resultados deverão subsidiar o planejamento da contratação definitiva e permitir aperfeiçoamento contínuo dos serviços municipais de limpeza urbana.

10. Providências a serem adotadas previamente à contratação
A Administração deverá adotar as providências necessárias à formalização regular da contratação emergencial, observando o art. 72 da Lei nº 14.133/2021.
Deverão ser definidos os responsáveis pela gestão e fiscalização contratual, bem como os procedimentos de emissão de ordens de serviço, acompanhamento das coletas, conferência dos relatórios e validação dos comprovantes de destinação.
A Secretaria requisitante deverá organizar a identificação dos pontos prioritários de descarte irregular e estabelecer fluxo de comunicação com a contratada, permitindo atuação coordenada e tempestiva.
Paralelamente, deverá ser iniciado ou impulsionado o planejamento da licitação ordinária, com definição de quantitativos, levantamento de mercado, elaboração do ETP, Termo de Referência e demais documentos necessários.
A formalização da dispensa deverá observar os requisitos de motivação, estimativa de preços, habilitação, disponibilidade orçamentária, justificativa da escolha do contratado, autorização da autoridade competente e publicidade legal.

11. Contratações correlatas e/ou interdependentes
A presente contratação relaciona-se diretamente às atividades municipais de limpeza urbana, saneamento ambiental, vigilância sanitária e ambiental, prevenção de arboviroses e gestão de resíduos sólidos.
O Município integra o CRESU, responsável por serviços de manejo de resíduos sólidos urbanos abrangidos por sua atuação, porém, conforme informado pela Secretaria requisitante, os resíduos volumosos inservíveis não são contemplados pelos serviços atualmente prestados pelo consórcio.
Dessa forma, a contratação proposta possui caráter complementar, voltado a uma categoria específica de resíduos, não devendo ocasionar duplicidade de pagamento por serviços já executados em outros instrumentos contratuais ou consorciais.
A futura contratação ordinária deverá considerar a integração com os demais serviços de limpeza urbana, visando à racionalização operacional e à melhoria da gestão municipal dos resíduos sólidos.

12. Descrição de possíveis impactos ambientais e medidas mitigadoras
A execução dos serviços poderá produzir impactos ambientais relacionados ao transporte, consumo de combustíveis, emissão de gases, movimentação de resíduos, armazenamento temporário e eventual manejo inadequado de materiais.
Para reduzir esses impactos, a contratada deverá utilizar veículos em condições regulares de operação, adotar rotas eficientes, impedir o derramamento ou dispersão de materiais durante o transporte e realizar armazenamento temporário somente em condições ambientalmente adequadas.
Deverá ser observada a ordem de prioridade estabelecida pela Política Nacional de Resíduos Sólidos, favorecendo a reutilização, reciclagem e tratamento dos materiais, destinando-se à disposição final apenas os rejeitos, conforme sua classificação e as soluções tecnicamente disponíveis.
Os resíduos sujeitos a sistemas específicos de logística reversa, como determinados eletroeletrônicos e componentes, deverão receber encaminhamento compatível com a legislação aplicável, não sendo admitida destinação indiscriminada.
A fiscalização municipal deverá exigir comprovantes de destinação e verificar a regularidade das instalações e operadores envolvidos, visando evitar descarte clandestino, contaminação ambiental ou formação de novos pontos de acúmulo de resíduos.

13. Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade da contratação
Com base na necessidade apresentada pela Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, nas características dos resíduos a serem manejados e nas recomendações preventivas constantes da Nota Informativa nº 10/2026-CGARB/DEDT/SVSA/MS, conclui-se que a contratação de empresa especializada constitui solução tecnicamente adequada para o atendimento da demanda.
A contratação emergencial apresenta potencial para reduzir riscos à saúde pública e ao meio ambiente, especialmente durante o período sazonal de maior preocupação com a proliferação de vetores transmissores de arboviroses.
Sob o aspecto jurídico, a utilização do art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021 será viável desde que caracterizada, por motivação administrativa concreta, a situação emergencial e demonstrada a necessidade de atendimento imediato, restringindo-se o objeto e o prazo ao estritamente necessário.
Diante disso, manifesta-se posicionamento favorável à viabilidade técnica da contratação emergencial pelo período inicial de seis meses, com valor global preliminar estimado em R$ 40.800,00, sem prorrogação ordinária, observadas as condições legais e a implementação paralela do procedimento licitatório definitivo.
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